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Prefácio



Quando o prof. Paulo Cordeiro de Mello me convidou para fazer parte do projeto deste livro, eu me senti extremamente honrado. Por diversas razões. Primeiro por incluí-lo no rol de grandes professores com quem tive o privilégio de estudar. Isso por si só já seria motivo suficiente de satisfação.


Além disso, o prof. Paulo é um profissional de perícia renomado em todo o país, conhecido por seus cursos e palestras ministrados em dezenas de cidades. Um sucesso! Sem dúvida, desenvolver um projeto ao seu lado é motivo de honra.


Como se não bastasse, como entusiasta da atividade acadêmica, o advento do novo código de processo civil e a oportunidade de debater com um grande profissional da área pericial as novidades trazidas pela Lei 13.105, de 16 de março de 2015, me pareceram uma ocasião ímpar.


Por esse motivo, a proposta do prof. Paulo foi objetiva e perspicaz. Sua pretensão se direcionou em abordar o tema fazendo uma comparação entre o antigo estatuto processual e o novo, imprimindo ao texto sua experiência de profissional atuante na área por mais de 15 anos. Contudo, desejava apresentar uma interpretação equilibrada, fruto de debate realizado com profissional de área diversa; no caso, direito. Surgiu, então, o convite para que eu participasse, ainda que comedidamente, da construção deste livro.


Muito embora seja mérito e da lavra do prof. Paulo, esta obra também retrata esse processo dialético entre um renomado profissional da área pericial e um advogado militante, que não raro se encontram em posições antagônicas em questões judiciais, em que tiveram a oportunidade de discutir cada uma das alterações contidas no Novo CPC que diga respeito ao tema do livro.


Esse processo colaborou para que o professor oferecesse sua contribuição aos profissionais envoltos no tema, proporcionando um manual prático e objetivo, não apenas direcionado ao profissional que conduz os trabalhos periciais, não obstante o título do livro, mas também aos estudantes, advogados, assistentes técnicos e juízes.


Bom que se diga que, quando um novo diploma legal dessa envergadura é introduzido no sistema jurídico vigente, é natural que muitas dúvidas, questionamentos, controvérsias e debates brotem no meio jurídico, afetando todos os profissionais envolvidos nesse contexto. Esta obra vem suprir uma lacuna tradicional no campo pericial, sendo ainda mais pertinente neste momento de mudanças relevantes no arcabouço legal processual brasileiro.


Organizado de forma a permitir a consulta rápida e a comparação direta entre o texto revogado e o do novo diploma legal, este livro é indispensável aos profissionais peritos e a todos aqueles que, em suas atividades profissionais, estão envolvidos com a prática pericial.


Fazer parte desta obra, ainda que de forma indireta e singela, podendo colaborar com um amigo da envergadura do prof. Paulo, a quem carrego enorme admiração, é motivo de muito orgulho.


A todos desejo uma boa leitura, certo de que o prof. Paulo Cordeiro de Mello brindou a todos nós com um livro de excelente conteúdo e linguagem acessível, que se tornará objeto de consulta em diversos momentos da prática profissional de cada um de nós.


Fabio Pereira da Silva





Apresentação



O Código de Processo Civil aprovado pela Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973, completou 42 anos, com diversas alterações em seu texto original ao longo desse período. Com a sanção da Lei 13.105, de 16 de março de 2015, foi estabelecido o Novo Código de Processo Civil, que entrará em vigor no mês de março de 2016, trazendo uma série de alterações, complementações e novidades, mas mantendo várias das condições consolidadas no texto anterior.


Muitos artigos e livros já foram publicados e ainda serão apresentados ao público, ávido por informações sobre as condições identificadas na nova legislação, além da comparação direta com a lei anterior, das análises críticas sobre seus aspectos mais relevantes e das considerações técnicas sobre suas aplicações práticas e implicações para os usuários diretos e indiretos dos processos judiciais.


Todos esses estudos desenvolvidos têm uma importante função de esclarecimento sobre o que está previsto no Novo Código de Processo Civil. Entretanto existe uma lacuna a ser preenchida e este livro pretende cumprir este objetivo: analisar os diversos artigos que tratam especificamente da perícia no Novo Código de Processo Civil e compará-los com a legislação anterior. Em cada um dos capítulos, estão detalhados os aspectos mais relevantes sobre o trabalho pericial e a atuação dos peritos, definidos no Código de Processo Civil de 1973 e no Novo Código de Processo Civil.


A especificidade desta publicação supre a necessidade de aprofundamento do assunto de um público que não é atendido por outros estudos existentes no mercado, formado principalmente pelos profissionais que atuam, ou pretendem atuar, nas funções de perito judicial e assistente técnico, para o desenvolvimento de perícias judiciais em diversas áreas de atuação, representadas pelas mais variadas formações profissionais, como contabilidade, engenharia, medicina, economia, administração e psicologia, além de outros agentes interessados no desenvolvimento dos trabalhos periciais: advogados, juízes e promotores de justiça.


A atuação em perícia judicial é determinada pelas condições estabelecidas na legislação, objeto de estudo deste livro, por isso é fundamental que os peritos e assistentes técnicos compreendam a completa dimensão de como seus trabalhos técnicos devem ser realizados, tornando-se indispensável o pleno conhecimento do que está disposto em lei.


Os honorários do perito e do assistente técnico, as condições técnicas para a elaboração do laudo pericial, os prazos para a realização do trabalho, os esclarecimentos periciais e muitos outros assuntos serão tratados com detalhes ao longo desta obra. Além disso, os diversos aspectos legais que têm impacto no dia a dia profissional dos peritos e assistentes técnicos vão ser apresentados aqui, o que contribui para compreender as alterações introduzidas pelo novo dispositivo legal e auxiliar na atuação desses agentes com eficiência e qualidade técnica.


Considerando a identificação de artigos da legislação comparada, a obra é dividida por temas, os quais foram inicialmente escolhidos pela sua observação na leitura dos códigos, com a posterior evidenciação temática na apresentação de cada capítulo. Cada uma das condições para a atuação em perícia judicial está detalhadamente organizada e apresentada em capítulos, facilitando a leitura e absorção de seu conteúdo completo.


Ademais, o intuito foi a construção de um texto didático, objetivo e organizado para permitir a consulta fácil e direta, pensando nos profissionais de perícia e operadores de direito. Inicia-se com o quadro comparativo dos artigos. Cada tópico traz a comparação entre ambos os diplomas legais, o revogado e o novo, com a respectiva análise de cada tema.


Para a compreensão da leitura, esclarecemos que, cada um dos tópicos tem início com a apresentação das condições existentes no Código de Processo Civil de 1973, identificado no livro com a sigla CPC/73, considerando ainda suas alterações posteriores, com o subsequente reconhecimento de aspectos constantes do Novo Código de Processo Civil, assinalado como Novo CPC.


Boa leitura!








Introdução: Quadro comparativo dos artigos CPC/73 versus Novo CPC



Apresenta-se aqui o quadro comparativo entre os dispositivos legais constantes no Código de Processo Civil de 1973 e o Novo Código de Processo Civil (2015), identificados pelos temas tratados nos capítulos do livro. Ressalva-se que alguns dos artigos mencionados não têm paralelo na outra legislação.


1. Honorários do perito e do assistente técnico










	CPC/73


	Novo CPC







	Art. 33. Cada parte pagará a remuneração do assistente técnico que houver indicado; a do perito será paga pela parte que houver requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por ambas as partes ou determinado de ofício pelo juiz.


	Art. 95. Cada parte adiantará a remuneração do assistente técnico que houver indicado, sendo a do perito adiantada pela parte que houver requerido a perícia ou rateada quando a perícia for determinada de ofício ou requerida por ambas as partes.







	Parágrafo único. O juiz poderá determinar que a parte responsável pelo pagamento dos honorários do perito deposite em juízo o valor correspondente a essa remuneração. O numerário, recolhido em depósito bancário à ordem do juízo e com correção monetária, será entregue ao perito após a apresentação do laudo, facultada a sua liberação parcial, quando necessária.


	§ 1o O juiz poderá determinar que a parte responsável pelo pagamento dos honorários do perito deposite em juízo o valor correspondente.







	 


	§ 2o A quantia recolhida em depósito bancário à ordem do juízo será corrigida monetariamente e paga de acordo com o art. 465, § 4o.







	 


	§ 3o Quando o pagamento da perícia for de responsabilidade de beneficiário de gratuidade da justiça, ela poderá ser:







	 


	I. custeada com recursos alocados no orçamento do ente público e realizada por servidor do Poder Judiciário ou por órgão público conveniado;







	 


	II. paga com recursos alocados no orçamento da União, do Estado ou do Distrito Federal, no caso de ser realizada por particular, hipótese em que o valor será fixado conforme tabela do tribunal respectivo ou, em caso de sua omissão, do Conselho Nacional de Justiça.







	 


	§ 4o Na hipótese do § 3o, o juiz, após o trânsito em julgado da decisão final, oficiará a Fazenda Pública para que promova, contra quem tiver sido condenado ao pagamento das despesas processuais, a execução dos valores gastos com a perícia particular ou com a utilização de servidor público ou da estrutura de órgão público, observando-se, caso o responsável pelo pagamento das despesas seja beneficiário de gratuidade da justiça, o disposto no art. 98, § 2o.







	 


	§ 5o Para fins de aplicação do § 3o, é vedada a utilização de recursos do fundo de custeio da Defensoria Pública.








2. Situações de impedimento e suspeição do perito










	CPC/73


	Novo CPC







	Art. 134. É defeso ao juiz exercer as suas funções no processo contencioso ou voluntário:


	Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo:







	I. de que for parte;


	I. em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como membro do Ministério Público ou prestou depoimento como testemunha;







	II. em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como órgão do Ministério Público, ou prestou depoimento como testemunha;


	 









	III. que conheceu em primeiro grau de jurisdição, tendo-lhe proferido sentença ou decisão;


	II. de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo proferido decisão;







	IV. quando nele estiver postulando, como advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consanguíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o segundo grau;


	III. quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro do Ministério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;







	V. quando cônjuge, parente, consanguíneo ou afim, de alguma das partes, em linha reta ou, na colateral, até o terceirograu;


	IV. quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;







	VI. quando for órgão de direção ou de administração de pessoa jurídica, parte na causa.


	V. quando for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurídica parte no processo;







	Parágrafo único. No caso do n. IV, o impedimento só se verifica quando o advogado já estava exercendo o patrocínio da causa; é, porém, vedado ao advogado pleitear no processo, a fim de criar o impedimento do juiz.


	VI. quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das partes;







	Art. 135. Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz, quando:


	VII. em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de emprego ou decorrente de contrato de prestação de serviços;







	I. amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes;


	VIII. em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório;







	II. alguma das partes for credora ou devedora do juiz, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau;


	IX. quando promover ação contra a parte ou seu advogado.







	III. herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de alguma das partes;


	§ 1o Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica quando o defensor público, o advogado ou o membro do Ministério Público já integrava o processo antes do início da atividade judicante do juiz.







	IV. receber dádivas antes ou depois de iniciado o processo; aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa, ou subministrar meios para atender às despesas do litígio;


	 







	V. interessado no julgamento da causa em favor de uma das partes.


	§ 2o É vedada a criação de fato superveniente a fim de caracterizar impedimento do juiz.







	Parágrafo único. Poderá ainda o juiz declarar-se suspeito por motivo íntimo.


	§ 3o O impedimento previsto no inciso III também se verifica no caso de mandato conferido a membro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros advogado que individualmente ostente a condição nele prevista, mesmo que não intervenha diretamente no processo.







	Art. 136. Quando dois ou mais juízes forem parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta e no segundo grau na linha colateral, o primeiro, que conhecer da causa no tribunal, impede que o outro participe do julgamento; caso em que o segundo se escusará, remetendo o processo ao seu substituto legal.


	Art. 145. Há suspeição do juiz:







	Art. 137. Aplicam-se os motivos de impedimento e suspeição aos juízes de todos os tribunais. O juiz que violar o dever de abstenção, ou não se declarar suspeito, poderá ser recusado por qualquer das partes (art. 304).


	I. amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados;







	Art. 138. Aplicam-se também os motivos de impedimento e de suspeição:


	II. que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois de iniciado o processo, que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para atender às despesas do litígio;







	I. ao órgão do Ministério Público, quando não for parte, e, sendo parte, nos casos previstos nos números I a IV do art. 135;


	III. quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive;







	II. ao serventuário de justiça;


	IV. interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes.







	III. ao perito;


	§ 1o Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de foro íntimo, sem necessidade de declarar suas razões.







	IV. ao intérprete.


	§ 2o Será ilegítima a alegação de suspeição quando:







	§ 1o A parte interessada deverá arguir o impedimento ou a suspeição, em petição fundamentada e devidamente instruída, na primeira oportunidade em que Ihe couber falar nos autos; o juiz mandará processar o incidente em separado e sem suspensão da causa, ouvindo o arguido no prazo de 5 (cinco) dias, facultando a prova quando necessária e julgando o pedido.


	I. houver sido provocada por quem a alega;







	 


	II. a parte que a alega houver praticado ato que signifique manifesta aceitação do arguido.







	§ 2o Nos tribunais caberá ao relator processar e julgar o incidente.


	Art. 146. No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do conhecimento do fato, a parte alegará o impedimento ou a suspeição, em petição específica dirigida ao juiz do processo, na qual indicará o fundamento da recusa, podendo instruí-la com documentos em que se fundar a alegação e com rol de testemunhas.







	Art. 139. São auxiliares do juízo, além de outros, cujas atribuições são determinadas pelas normas de organização judiciária, o escrivão, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador e o intérprete.


	§ 1o Se reconhecer o impedimento ou a suspeição ao receber a petição, o juiz ordenará imediatamente a remessa dos autos a seu substituto legal, caso contrário, determinará a autuação em apartado da petição e, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentará suas razões, acompanhadas de documentos e de rol de testemunhas, se houver, ordenando a remessa do incidente ao tribunal.







	Art. 423. O perito pode escusar-se (art. 146) ou ser recusado por impedimento ou suspeição (art. 138, III); ao aceitar a escusa ou julgar procedente a impugnação, o juiz nomeará novo perito.


	§ 2o Distribuído o incidente, o relator deverá declarar os seus efeitos, sendo que, se o incidente for recebido:







	 


	I. sem efeito suspensivo, o processo voltará a correr;







	 


	II. com efeito suspensivo, o processo permanecerá suspenso até o julgamento do incidente.







	 


	§ 3o Enquanto não for declarado o efeito em que é recebido o incidente ou quando este for recebido com efeito suspensivo, a tutela de urgência será requerida ao substituto legal.







	 


	§ 4o Verificando que a alegação de impedimento ou de suspeição é improcedente, o tribunal rejeitá-la-á.







	 


	§ 5o Acolhida a alegação, tratando-se de impedimento ou de manifesta suspeição, o tribunal condenará o juiz nas custas e remeterá os autos ao seu substituto legal, podendo o juiz recorrer da decisão.







	 


	§ 6o Reconhecido o impedimento ou a suspeição, o tribunal fixará o momento a partir do qual o juiz não poderia ter atuado.







	 


	§ 7o O tribunal decretará a nulidade dos atos do juiz, se praticados quando já presente o motivo de impedimento ou de suspeição.







	 


	Art. 147. Quando 2 (dois) ou mais juízes forem parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, o primeiro que conhecer do processo impede que o outro nele atue, caso em que o segundo se escusará, remetendo os autos ao seu substituto legal.







	 


	Art. 148. Aplicam-se os motivos de impedimento e de suspeição:







	 


	I. ao membro do Ministério Público;







	 


	II. aos auxiliares da justiça;







	 


	III. aos demais sujeitos imparciais do processo.







	 


	§ 1o A parte interessada deverá arguir o impedimento ou a suspeição, em petição fundamentada e devidamente instruída, na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos.







	 


	§ 2o O juiz mandará processar o incidente em separado e sem suspensão do processo, ouvindo o arguido no prazo de 15 (quinze) dias e facultando a produção de prova, quando necessária.







	 


	§ 3o Nos tribunais, a arguição a que se refere o § 1o será disciplinada pelo regimento interno.







	 


	§ 4o O disposto nos §§ 1o e 2o não se aplica à arguição de impedimento ou de suspeição de testemunha.







	 


	Art. 149. São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atribuições sejam determinadas pelas normas de organização judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador, o intérprete, o tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, o contabilista e o regulador de avarias.







	 


	Art. 467. O perito pode escusar-se ou ser recusado por impedimento ou suspeição.







	 


	Parágrafo único. O juiz, ao aceitar a escusa ou ao julgar procedente a impugnação, nomeará novo perito.
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